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Resumo: Este artigo tem como escopo analisar o controle e a supremacia social ambiental 
quando colocado em discussão a proteção da propriedade privada. Duas correntes, dois 
direitos sociais, ambos protegidos constitucionalmente, a propriedade privada e a preocupação 
com a promoção e a prevenção do meio ambiente. Nesse círculo jurídico, ambiental, dentre a 
problematização proposta e, dos objetivos pretendidos, por abordagem dedutiva e 
procedimento bibliográfico, a sustentabilidade dos espaços territoriais protegidos sobrepõem-
se ao direito de propriedade, sendo uma de suas interfaces a aplicabilidade do princípio da 
proporcionalidade dentre, as ações de promoção e prevenção do meio ambiente, colocando o 
bem ambiental de uso de todos, valendo-se a confirmação da proteção constitucional 
sobreposta a propriedade privada e o interesse individual. 
 
Palavras-chave: Protecionismo; Direitos Sociais; Legislação Ambiental; Carta Magna; 
Princípio da Proporcionalidade.  
 
Abstract: This article is to analyze the scope and control the environmental social supremacy 
when placed on protection of private property the discussion. Two streams, two social rights, 
both constitutionally protected, private property and the concern with the promotion and 
prevention of the environment. That legal circle, environmental, among the problematic 
proposal and the intended objectives, by deductive approach and bibliographic procedure, the 
sustainability of protected territorial spaces overlap the right to property, and one of its 
interfaces the applicability of the principle of proportionality among, the promotion and 
prevention of the environment, placing environmental and usage of all, drawing on 
confirmation of overlapping constitutional protection of private property and individual 
interest. 
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O Brasil, dentre suas legislações, promove instrumentos para a defesa dos 
recursos naturais em face da conscientização humana quanto à importância desses para a 
preservação da própria espécie. 
A defesa ambiental no ordenamento jurídico brasileiro defronta com o direito de 
propriedade. Os atos normativos ambientais, nos quais o principal instrumento de precaução e 
preservação do meio ambiente é a criação de espaços especialmente protegidos, confrontam 
significadamente com a função social da propriedade privada, essa protegida dentre ser direito 
fundamental ao cidadão proprietário, isso previsto na Constituição Federal de 1988. 
Sendo o objeto deste estudo pôr em conflito o direito da propriedade privada do 
indivíduo e a proteção do direito ambiental da coletividade, dois elos regidos por princípios e, 
regulados por normas fundamentais de caráter constitucional, consagradas e resguardadas, 
tem-se o objetivo da discussão proposta nesse laboratório científico, quanto a propriedade 
privada e a proteção ambiental, o que gerou consigo uma tensão entre dois direitos 
constitucionais. 
Neste contexto, dentro da própria Constituição Federal de 1988, que traz como 
direitos fundamentais o direito à vida (meio ambiente equilibrado) e o direito à propriedade, 
esbarram-se de modo a colidirem, pois, a criação desses espaços limita o direito de uso e gozo 
da propriedade, impondo responsabilidades ao proprietário, que passa ser guardião do meio 
ambiente.  
Dentre as tensões e inquietações presentes no estudo, este será alavancado pela 
discussão instalada quanto ao protecionismo da propriedade privada e a proteção ambiental, 
sendo ferramenta a legislação brasileira e, a aplicação de princípios. 
 
A propriedade privada no ordenamento jurídico brasileiro 
A noção de propriedade na história do direito sofreu transformações em sua 
concepção ao longo do tempo, auferindo influência direta dos regimes políticos e sistemas 
jurídicos em que foi idealizada. 
Desde os primórdios, o indivíduo procurou atender suas necessidades 
fundamentais por meio da apropriação de bens, primeiramente como busca de imediatos bens 
de subsistência, com o tempo o comando de coisas móveis, até preencher a noção de 
propriedade. (FARIAS; ROSENVALD, 2009) 
Alude ao direito romano a origem do direito de propriedade, com predomínio do 




sentido individualista, passando pela ordem feudal numa linha masculina e perpétua, deixando 
aos poucos o sentido de um direito subjetivo e individual. (DINIZ, 2010) 
A propriedade na ordem jurídica brasileira vem convencionada desde a 
Constituição Imperial de 1824, onde o Estado brasileiro unitário era caracterizado pela 
centralização político-administrativa, organizado em províncias, tendo o poder centralizado 
em D. Pedro I que controlava a organização do Império do Brasil com caráter autoritário. 
(DINIZ, 2010) 
A Constituição do Império trazia em seu artigo 179, inciso XXII a garantia da 
propriedade plena, salvo no caso de interesse público, não perfazendo, contudo, os termos de 
funcionamento e distinção e nem mencionava sua função social. (BELTRÃO, 2008) 
Já na ordem republicana de 1891, manteve-se a garantia já antes assegurada com a 
ressalva disposta no parágrafo 17 do artigo 72 onde “o direito de propriedade mantém-se em 
toda a sua plenitude, salva a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, mediante 
indenização prévia”. 
No entanto, fazia-se necessário a modernização do Direito para atender as 
necessidades do povo, vindo a Constituição determinar a criação de um Código Civil o quanto 
antes para compilar uma série de leis, alvarás, resoluções e regulamentos. Culminando com a 
adoção da Lei de Terras (Lei nº 601/1850), onde a posse para mero trabalho e cultivo da terra 
era proibida, legitimando a propriedade à compra formal para obtenção desta, a abolição da 
escravatura e o plantio de café no Brasil, foi instituído o Código Civil de 1916 com caráter 
conservador, 1807 artigos e rigorosas regras sobre a família. 
Perfizeram não a concepção da propriedade em síntese, mas os direitos de tutela 
do proprietário em seu artigo 524, contemplando a este o “direito de usar, gozar, e dispor de 
seus bens, e de reavê-lo do poder de quem quer que injustamente os possua”. 
A carta de 1934, além de manter a propriedade dentre os direitos e garantias 
individuais, foi a primeira Constituição a tratar do instituto no capítulo da ordem social e 
econômica.  
Ao analisarmos a Constituição de 1934, que vem influenciada pelas 
constituições socialistas do México de 1917 e de Weimar, da Alemanha, de 
1919, podemos notar certa relativização do direito absolutista da propriedade 
privada, porquanto ao preceituam que o direito de propriedade privada deve 
observar o interesse social e coletivo, na proporção de que tal direito não 
poderá ser utilizado contra esses últimos interesses. (DIAMANTINO, 2008, 
p. 3) 
 
Nesse momento, a propriedade privada ultrapassa a simples concepção garantista, 
passando a ser vista condicionada ao interesse social, não podendo ir contra este. 




Na Constituição de 1937, o legislador retira do texto constitucional a ligação do 
direito de propriedade com a função social, voltando-se ao seu aspecto absoluto. Com o fim 
da Segunda Guerra Mundial, levantaram os ideais democráticos que colidiram com o fim da 
era Vargas e que levou a edição de uma nova Ordem Constitucional dotada de certa 
redemocratização. (DIAMANTINO, 2008) 
O artigo 147 da Constituição de 1946 traz um grande momento constitucional 
após o encerramento do Estado Novo e da Era Vargas, trazendo o condicionamento do uso da 
propriedade ao bem-estar social, em busca da justa distribuição da propriedade para todos. 
Têm-se as primeiras impressões da função social da propriedade ao que dela se espera, se 
referindo somente à possibilidade de desapropriação por interesse social. 
Com o golpe militar em 1964, o fim do multipartidarismo levou à promulgação da 
Carta Política de 1967, numa face de regime autoritário e ditatorial, tendo o texto 
constitucional voltado a ter sua perspectiva formal, dotado de certo retrocesso democrático. 
Porém, a concepção da função social da propriedade já estava arraigada na ordem 
constitucional, que, segundo Irapuã Beltrão (2008) o legislador constituinte estabeleceu tal 
previsão como um princípio informador da ordem econômica e social. 
Toda essa dinâmica histórica e cultural desemboca na Constituição de 1988, não 
mais com vertentes limitadas à ordem nacional, mas consolidada pelas noções atuais de 
Estado Democrático de Direito e dignidade da pessoa humana, deixando de ser vista apenas 
como direito individual, passando a adicionar àquela função de garantir a existência familiar 
como instrumento intrínseco. 
A propriedade vem resguardada pelo texto constitucional de 1988 tanto no artigo 
5, incisos XXII a XXXI, no patamar dos direitos e garantias individuais, como no artigo 170, 
incisos II e III, no capítulo da ordem econômica. Eros Roberto Grau (2012) aduz que ao 
proteger a propriedade em dois institutos diversos, o constituinte aprecia uma multiplicidade 
de significados para a função social da propriedade.  
Sem uma, o artigo 5, inciso XXII da Carta Magna se volta ao direito de 
propriedade individual dotado das noções de liberdade, sem deixar de afetar a sua função 
social. Já o artigo 170 trata da vinculação da propriedade e seus bens de produção ao interesse 
público da atividade econômica. 
E desta, o Código Civil de 2002 seguiu as diretrizes, deixando de lado o caráter 
individual absoluto da propriedade, apesar de presumi-la plena e exclusiva, até prova em 
contrário (artigo 1231, Código Civil 2002). Nessa esteira, o artigo 1228 enuncia os poderes do 




proprietário, onde dispõe que “o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o 
direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha”. 
O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 
finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de 
conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas 
naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem 
como evitada a poluição do ar e das águas.  
(BRASIL, 2002, online) 
 
Apesar do Código Civil de 2002 não ter definido o conceito de propriedade 
propriamente dita, descreve o seu conteúdo, ao prescrever a faculdade do proprietário de usar, 
gozar e dispor da coisa e o direito de reavê-la a posse de quem quer que injustamente a 
detenha, fornecendo subsídios para a formação de um conceito. Ao analisarmos detidamente 
as disposições e atributos, pode-se definir a propriedade como direito que a pessoa natural ou 
jurídica tem, dentro de normas e limites.   
 
Bem Ambiental, essencialidade a vida humana 
A definição do Direito Ambiental pressupõe a concepção do objeto deste direito e 
seus condutores, a relação do bem difuso tutelado com a propriedade privada, seu regime 
jurídico e preocupações transindividuais. (GRANZIERA, 2011) 
De plano, os bens essenciais à vida são juridicamente reconhecidos e detém a 
proteção do Direito. Podemos dizer que bem é tudo que possui utilidade e interesse para o 
homem, não apenas no sentido de valoração, mas tudo aquilo que satisfaz alguma das 
necessidades coletivas, individuais ou difusas dos seres é um bem, sendo assim tutelado pelo 
Direito. (COELHO, 2012)  
Na análise do bem ambiental, percebe-se que é preciso distinguir a noção de bem 
de uso comum do povo, atribuída ao meio ambiente do caput do artigo 225 da Constituição 
Federal, do conceito de bem público definido pelos civilistas. 
O sentido desse uso comum não deve ser confundido com aquele que vigora par 
aos bens públicos de uso comum. Além disso, nem todos os bens ambientais pertencem ao 
domínio público. O termo uso traduz o aproveitamento de algo que possui utilidade para 
alguém. O bem mencionado pelo dispositivo constitucional consiste no meio ambiente, sendo 
o povo o beneficiário do seu uso. 
O bem de uso comum do povo é desprovido de titularidade plena, tendo utilização 
abstrata, subjetiva, tendo o povo direito de fruir e obter proveito. O que nos leva a 




característica do meio ambiente como um macrobem, de natureza abstrata. (GRANZIERA, 
2011) 
Para conhecimento multidisciplinar, Lilian Mendes Haber (2012) preleciona a 
ótica do macrobem como “incorpóreo e imaterial” sendo “indivisível e insuscetível de 
apropriação”, já o microbem é de natureza concreta, considerado “individualmente e 
fracionadamente quando possível o seu todo”.  
Os bens de uso comum do povo possuem função “ut universi”. Constituem um 
patrimônio social comunitário, um acervo colocado à disposição de todos. Nesse sentido, a 
desafetação desse patrimônio prejudicaria toda uma comunidade de pessoas, indeterminadas e 
indefinidas, diminuindo a qualidade de vida do grupo. (BRASIL, 2013) 
Vejamos, pois, que o Estado não pode doar, emprestar, alienar, os bens públicos 
de uso comum do povo. O meio ambiente, enquanto macrobem é de uso comum do povo, e 
apesar de ser público não se submete à titularidade plena do poder público, pois seu uso é de 
todos, não individual, sendo indeterminados seus titulares, sendo bem difuso. Esta 
impossibilidade advém do seu caráter fundamental à sadia qualidade de vida dos seres. O 
microbem ambiental, em contrapartida, pode assumir uso individual, mas deve cumprir as 
funções social e ambiental sempre em razão do interesse público. (COELHO, 2012) 
Na classificação civilista, o bem de uso comum do povo é considerado um bem 
público. Porém, o bem ambiental já demonstra que tenta afastar essa dicotomia entre privado 
e público.  
A partir da norma constitucional, o princípio da supremacia do interesse público é 
a direção que apoia a submissão de todas as atividades à utilidade pública, consubstanciado na 
custódia do equilíbrio ambiental. A expressão interesse não tem sentido isolado, e se refere a 
regra constitucional do artigo 225, que confere ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
o aspecto de um direito humano fundamental, que se apõe aos demais interesses. É a tutela 
jurídica e o interesse público que difere os bens ambientais, e não somente seu domínio e 
propriedade. (GRANZIERA, 2011) 
Regra geral firmada portanto, infere que o bem ambiental é bem de uso comum do 
povo, em conformidade ao artigo 225 da Constituição Federal de 1988, onde seu uso e fruição 
e consequente dano ambiental ultrapassam a barreira do individual e atingem os interesses 
difusos e transindividuais. Assim, podendo ser dito que o interesse difuso é um interesse 
público, porém, de uma perspectiva mais ampla.  
 




Aplicabilidade do Princípio da Proporcionalidade 
Não existe caráter hierárquico entre os direitos e princípios fundamentais acima 
descritos, ou seja, não são absolutos, podendo ser restringidos desde que para tutelar e 
proteger valores constitucionais.  
Segundo Luís Roberto Barroso (2013, p. 356), “a colisão de princípios 
constitucionais decorre da diversidade de valores e de interesses que se abrigam no 
documento dialético e compromissório que é a Constituição”, devendo analisar o caso 
concreto para a relativização de um sobre o outro.  
Apesar do princípio da proporcionalidade não estar positivado na Constituição 
Federal, se encontra implicitamente entre as regras de direitos fundamentais onde, na medida 
em que inexiste hierarquia entre os princípios e estes, perfaz presente a colisão, sendo preciso 
evitar a supressão de qualquer que seja desses princípios através de um instrumento de 
interpretação e ponderação. 
Essa técnica chamada de ponderação pode ser dividida em etapas. Primeiramente, 
cabe ao intérprete do caso concreto identificar o conflito e aglomerar argumentos capazes de 
comparar as normas. Após, é preciso examinar os fatos, ainda sem condão decisório, apenas 
identificando os elementos geradores da situação em colisão.  Já na fase de decisão, é preciso 
decidir sobre a graduação da intensidade de prevalência de uma norma ou de outra, tendo aqui 
o fio condutor da proporcionalidade ou razoabilidade. (BARROSO, 2013) 
Sabiamente, Robert Alexy (2011, p. 93), traz regras que determinam: 
[...] se dois princípios colidem – o que ocorre, por exemplo, quando algo é 
proibido de acordo com um princípio e, de acordo com outro, permitido -, 
um dos princípios terá que ceder. Isso não significa, contudo, nem que o 
princípio cedente deva ser declarado inválido, nem que nele deverá ser 
introduzida uma cláusula de exceção. Na verdade, o que ocorre é que um dos 
princípios tem procedência em face do outro sob determinadas condições. 
Sob outras condições a questão da precedência pode ser resolvida de forma 
oposta. Isso é o que se quer dizer quando se afirmam que, nos casos 
concretos, os princípios têm pesos diferentes e que os princípios com maior 
peso têm precedência. 
 
Na mesma esteira, Luís Roberto Barroso (2013, p. 365) aduz que: 
[...] a ponderação socorre-se do princípio da razoabilidade-proporcionalidade 
para promover a máxima concordância prática entre os direitos em conflito. 
Idealmente, o intérprete deverá fazer concessões recíprocas entre os valores 
e interesses em disputa, preservando o máximo possível de cada um deles. 
Situações haverá, no entanto, em que será impossível a compatibilização. 
Nesses casos, o intérprete precisará fazer escolhas, determinando, in 
concreto, o princípio ou direito que irá prevalecer. 
 




Sendo o objeto deste estudo também, a flexibilização dos Direitos Fundamentais, 
identifica-se que a propriedade privada e o meio ambiente, são vivenciados um em detrimento 
do outro. Para exemplificar em um caso concreto a utilização do princípio da 
proporcionalidade vejamos o acórdão advindo do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que 
traz uma apelação cível interposta pelo IBAMA, onde no polo ativo constam uma associação 
de moradores e o Ministério Público Federal face a um polo passivo, composto pelo 
Município de Florianópolis/SC, por uma construtora e por uma fundação do meio ambiente, 
verificado estando relatório de recurso interposto de sentença improcedente de ação civil 
pública, dentre os quais fora negada a demolição da obra em comento.  
É regra a supremacia do meio ambiente, mesmo nas situações em que haja 
efetiva configuração do fato consumado. Contudo, está diretriz pode ser 
relativizada, como no caso concreto, quando verificado que a paralisação e 
demolição da obra não surtirá benefício algum ao meio ambiente e, ainda, 
que o dano ambiental é bastante reduzido. O pleito desatende o princípio da 
proporcionalidade, porquanto grandes seriam os prejuízos financeiros para a 
construtora, sem qualquer garantia da possibilidade de recuperação efetiva 
da área, mediante a reconstituição da cobertura vegetal primitiva - restingas, 
e, ainda que assim não fosse, não há um dimensionamento do impacto 
ambiental em face da ausência da flora originária naquela porção de terra em 
que edificado o empreendimento. (SANTA CATARINA, 2006, online) 
 
No caso em observância, a associação dos moradores locais em detrimento da 
preservação do meio ambiente busca a recuperação do local onde se encontra uma construção 
de condomínio, alegando que a edificação estaria em área de preservação permanente, além 
de enalteceram os danos ambientais causados. 
Observa-se, entretanto, que o relator reconhece que a construção se localiza em 
área de preservação, porém, o empreendimento se encontra em região urbanizada, com 
documentação aprovada e regularizada, inclusive com licenças ambientais, enfatizando, 
portanto a amenização da possibilidade de sobrepor a proteção do meio ambiente. Exposto 
mais esta que não restará nenhum benefício ao ambiente a demolição da obra, pois difícil será 
a recomposição da Área de Preservação Permanente.  
Analisando o caso citado, em detrimento ao objeto deste estudo, é preciso 
ponderar que, apesar da existência da construção em área de preservação ambiental, esta não 
deva ser tolerada, todavia devendo ser recordado que é preciso analisar que o meio ambiente, 
como regra e princípio fundamental não pode ser absoluto, tendo, pois, a possibilidade da 
aplicação do princípio da proporcionalidade com a observância de todos os critérios de 
ponderação, demonstrando ser até possível uma possível exceção à supremacia do interesse 
coletivo ao individual, conquanto sendo possível a eficácia do princípio face a norma. 







Colisão de direitos fundamentais 
Não existe hierarquia entre as normas e princípios fundamentais elencados na 
Constituição Federal. Desta, dando combustão ao estudo, os direitos fundamentais possuem 
natureza principiológica, tendo incorporado em si valores dentro da ordem jurídica, ao mesmo 
passo que os princípios são repletos de normatividade, sendo base da sistemática normativa 
social. 
Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 
desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, 
mas a todo o sistema de comandos. (MELLO, 2010) 
Certo de que violar um princípio é a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, existem diversas 
situações que nos colocam a ter que resolver entre o que é mais relevante no conflito de 
direitos de uma pessoa ou outra, onde é preciso colocar em privilégio uma norma fundamental 
sobre a outra, sendo, pois, presente a vasta heterogeneidade de normas fundamentais 
resguardadas constitucionalmente, ocasionando, portanto, colisão entre os direitos 
fundamentais, isso dentre vigência de um princípio e de uma norma coercitiva. 
A propriedade privada vem resguardada no texto constitucional implícita no bojo 
dos incisos XXII a XXXI do artigo 5 e, também na inscrição do artigo 170. Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, sendo garantindo aos brasileiros a 
inviolabilidade do direito à segurança e à propriedade, sendo a ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os princípios da 
propriedade privada e da função social da propriedade. 
Articulada à principiologia apresentada, confirma o diploma legal, Código Civil 
de 2002, o caráter da propriedade, que disciplinada concedidos ao proprietário direitos, 
definidos pela faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de 
quem quer que injustamente a possua ou detenha. 
O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas 
finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o 




estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o 
patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas. 
Entretanto, o proprietário, mesmo guarnecido e protegido, pode ser privado da 
coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública ou interesse social, 
bem como no de requisição, em caso de perigo público iminente. 
O proprietário tem a liberalidade de gozar, usar, dispor e reaver a sua coisa, como 
um direito subjetivo garantido a ele. Porém, é preciso atender a uma função social desta 
propriedade, ou seja, cumprir e desempenhar atividades inerentes e dinâmicas do bem, além 
das limitações implícitas na legislação brasileira, como o Código Florestal de 2012. 
Tensão instalada, que traz consigo inquietações, pois, enquanto a constituição 
guarnece, protege, ela chega ao bloqueio do gozo, ou seja, a mesma Carta Magna que insere a 
proteção do direito individual da propriedade, traz a peculiar proteção do Direito Ambiental.  
O dispositivo legal, artigo 225 da Carga Magna, define colocando em colisão os 
temas que abarcam o presente estudo, que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
Corroborando com a definição acima, o direito ao meio ambiente equilibrado é de 
cada um, como pessoa humana, “independentemente de sua nacionalidade, raça, sexo, idade, 
estado de saúde, profissão, renda ou residência e é de cada pessoa, mas não só dela, sendo ao 
mesmo tempo transindividual”. (MACHADO, 2012, p. 151) 
O meio ambiente é demarcado na Constituição como bem de uso comum do povo, 
expressão que assevera muito mais a necessidade ou interesse, do que a propriedade ou 
domínio.  
Compreendendo pelas escritas acima, constituindo o meio ambiente um elemento 
do interesse de todos, ele é integrado ao rol dos bens tutelados pelo Poder Público, a quem 
compete intervir nas atividades públicas ou particulares para assegurar a sadia qualidade de 
vida. (GRANZIERA, 2011) 
Dentre a inquietação, findo a colisão, o principal conflito surge quando a 
propriedade privada, ora identificada se vê obrigada a cumprir também a sua função 
socioambiental, surgida por essa dinamicidade do elemento funcional da propriedade como, 
por exemplo, a limitação do exercício da propriedade em detrimento das áreas de preservação 
permanente que serão abordadas neste capítulo. 




Intensificando a colisão, Alexandre de Moraes (2011, p. 35) trilha sobre a 
relatividade ou convivência das liberdades públicas apresentadas, ao dizer que os direitos e 
garantias fundamentais consagrados pela Constituição Federal, não são ilimitados, uma vez 
que encontram seus limites nos demais direitos igualmente consagrados pela Carta Magna. 
[...] quando houver conflito entre dois ou mais direitos ou garantias 
fundamentais, o intérprete deve utilizar-se do princípio da concordância 
prática ou da harmonização, de forma a coordenar e combinar os bens 
jurídicos em conflito, evitando o sacrifício total de uns em relação aos 
outros, realizando uma redução proporcional do âmbito de alcance de cada 
qual (contradição dos princípios), sempre em busca do verdadeiro 
significado da norma e da harmonia do texto constitucional com sua 
finalidade precípua. 
 
Dentre a temática, não existe Direito Fundamental absoluto e que são passíveis de 
restrições recíprocas. Confrontar a colisão entre normas fundamentais é servido da 
necessidade de estabelecer concordância prática, ou seja, proporcionalidade entre elas, sendo 
alimentado que o direito esbarra no princípio, não havendo verdade absoluta, sim 
concordância para o bem estar social. 
 
A obrigação de resguardar o meio ambiente e o direito de propriedade  
O artigo 5, inciso XXII da Constituição Federal traz o respaldo ao direito de 
propriedade, confirmando que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nestes termos 
garantido o direito de propriedade ao indivíduo proprietário. 
O mesmo texto constitucional elabora o artigo 225, aduzindo que todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 Frente a dicotomia, observa-se que a Constituição Federal de 1988 proclama a 
instituição de um Estado Democrático de Direito, que deve proteger a liberdade, a segurança, 
os direitos individuais e sociais, fazendo surgir os direitos fundamentais. 
 Na análise do conflito proposto entre o meio ambiente, direito difuso de terceira 
dimensão, e a propriedade individual, ligada à primeira dimensão, ambos amparados pela 
Constituição Federal, mister faz salientar a percepção da supremacia do interesse público 
sobre o privado, posto que o poder público deve apreciar aos clamores da coletividade, o que 
servirá em por menores como melhor resposta ao objeto do presente estudo. 




 E é nessa diapasão que se instala o objeto do estudo concêntrico proposto. Como 
então poderia o direito individual ser analisado e ponderado? Nesta arena, surge a nós 
brasileiros a recorrência aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade no caso concreto. 
Como não existe hierarquia entre os princípios e normas fundamentais, mesmo a supremacia 
do interesse público ambiental deve se atentar aos direitos fundamentais individuais dos 
cidadãos, tendo o Estado que intervir e a coletividade que participar diretamente. 
Corroborando com o momento temático, Alexandre de Moraes (2011) aduz que por 
resultado do texto constitucional em seu artigo 225, se estabeleceu no país um molde de 
cooperação entre Estado e coletividade no tratamento das questões ambientais, onde a 
sociedade pode e deve responsabilizar-se pela eficaz aplicação da disciplina e limitações à 
propriedade, visando o amparo aos recursos naturais. 
 Na análise do atual cenário jurisdicional brasileiro, é percebível que frente ao 
confronto, a preservação ambiental se torna cada vez mais condição essencial para a vida da 
sociedade como um todo, refletindo, portanto, não apenas no mundo coletivo, mas na esfera 
individual de cada cidadão, deixando prevalecer a supremacia social do direito ambiental 
sobre a propriedade privada. 
 
Considerações Finais 
Sendo a discussão proposta nesse laboratório científico, o confronto da 
propriedade privada e a proteção ambiental, o que gera consigo uma tensão entre dois direitos 
constitucionais, vale-se dizer que há supremacia do protecionismo ambiental está sobreposto 
ao direito de propriedade. 
Sobreposição esta que não inviabiliza a aplicabilidade do Código Civil, quanto a 
propriedade, nem mesmo desmistifica o protecionismo da Constituição Federal de 1988, vez 
que, apenas é atingida proporcionalmente em casos, em fatos, tudo pela validade da vida, do 
bem comum a todos, estando colocado a proteção do meio ambiente em primeiro lugar, à 
atenção da coletividade, e não a pretensão individual, desta prevalecendo a supremacia social 
do direito ambiental sobre a propriedade privada. 
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